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ATO NORMATIVO N° 22, DE 21 DE JULHO DE 2022.

Regulamenta a outorga da Medalha do Mérito
do Ministério Publico do Estado da Bahia,
criada pela Lei Complementar estadual n. 11,
de 18 de janeiro de 1996, e da outras
providéncias.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das
atribuicbes legais e em conformidade com o disposto no artigo 286 da Lei
Complementar estadual n° 11, de 18 de janeiro de 1996, que cria a Medalha do Mérito
do Ministério Publico,

RESOLVE:

Art. 1° A Medalha do Mérito do Ministério Publico, criada pela Lei Complementar
estadual n° 11, de 18 de janeiro de 1996, objetiva conferir o reconhecimento a pessoas
e organizagdes nacionais ou estrangeiras pela prestacdo de relevantes servicos a
Instituicdo, na defesa dos direitos inerentes ao exercicio da cidadania plena e por
contribuigdes a cultura juridica ou ao Ministério Publico.

Art. 2° A Medalha do Mérito do Ministério Publico sera outorgada:
I. a membros e servidores do Ministério Publico;

II. a membros do Poder Judiciario, da Defensoria Publica e da Ordem dos Advogados
do Brasil;

[ll. aos agentes publicos dos Poderes constituidos;
IV. a personalidades e cidadaos, brasileiros ou estrangeiros;

V. a organizagdes publicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais.



Paragrafo unico. A Medalha do Mérito do Ministério Publico podera ser conferida post-
mortem e sua entrega sera feita a familia do homenageado.

Art. 3° A Medalha do Mérito do Ministério Publico sera entregue em evento promovido
pela Procuradoria-Geral de Justica, preferencialmente nas comemoragées do Dia
Nacional do Ministério Publico.

Paragrafo unico. O Procurador-Geral de Justica € o Chanceler da Medalha do Mérito do
Ministério Publico.

Art. 4° Fica instituida a Comissdo de Outorga da Medalha do Mérito do Ministério
Publico integrada pelo Procurador-Geral de Justica, pelo Procurador-Geral de Justica
Adjunto e pelo Corregedor-Geral do Ministério Publico.

Paragrafo unico. A Comissao de Outorga, presidida pelo Procurador-Geral de Justica,
reunir-se-a, ordinariamente, no segundo semestre de cada ano e, extraordinariamente,
a qualquer tempo, por convocagao do seu Presidente.

Art. 5° A Medalha do Mérito do Ministério Publico sera conferida anualmente a até 05
(cinco) agraciados.

§ 1° A indicag&o dos agraciados com a Medalha do Mérito do Ministério Publico podera
ser feita por quaisquer dos integrantes da Comissdo de Outorga, por membros e
servidores do Ministério Publico, por integrantes de organizagbes governamentais e nao
governamentais ou por qualquer cidadao.

§ 2° As indicagdes serao realizadas por meio do formulario “Proposta de Indicacéo a
Honraria”, acompanhadas dos respectivos dados biograficos, no caso de pessoas, ou
dados historicos, no caso de organizagoes.

§ 3° A escolha dos agraciados sera realizada por maioria absoluta dos integrantes da
Comisséao de Outorga.

Art. 6° Compete ao Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica, por maioria
absoluta dos seus membros, aprovar os homes indicados pela Comissédo de Outorga a
serem agraciados com a Medalha do Mérito do Ministério Publico.

Art. 7° A Secretaria-Geral do Ministério Publico mantera os registros dos indicados e
agraciados pela Medalha do Mérito do Ministério Publico, bem como seus dados
biograficos, no caso de pessoas, ou seus dados histéricos, no caso de organizagoes.

Art. 8° A Medalha do Mérito do Ministério Publico € acompanhada pelo respectivo
Diploma, nas formas, modelos, dimensdes, cores e demais caracteristicas aprovados
pelo Colégio de Procuradores de Justiga.



Art. 9° Perdera o direito pelo uso da Medalha do Mérito do Ministério Publico o
agraciado que tenha praticado ato atentatorio a dignidade e ao espirito da honraria,
mediante deliberacdo do Orgdo Especial do Colégio de Procuradores de Justica,
devendo ser restituida, juntamente com o respectivo Diploma, ao Ministério Publico do
Estado da Bahia.

Art. 10. Os casos omissos serao resolvidos pelo Procurador-Geral de Justica.

Art. 11. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicagdo aplicando-se, no
que couber, as honrarias ja outorgadas, ficando revogado o Ato Normativo n° 16, de 19
de dezembro de 2013.

Salvador, 21 de julho de 2022.

NORMA ANGELICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justica
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